

  

    

      

    

  




		

			A TRAJETÓRIA DO CINEMA BRASILEIRO: 1896-2023







			Ricardo Luiz de Souza














			1896-1949:


			ENTRE CICLOS E RECOMEÇOS










			Volume 1


		




		

			CATALOGAÇÃO






			Copyright by © 2022


			Ricardo Luiz de Souza






			Projeto editorial/organização:


			Wilbett Oliveira 






			Conselho Editorial:


			Arturo Gouveia
Haron Gamal


			Ester Abreu Vieira de Oliveira


			Joel Cardoso






			Imagem de capa:


			Cenas e cartaz de filmes brasileiros






			Coordenação:
Lygia Caselato






			Revisão:


			Do autor






			Diagramação:
Editora Cajuína






			Todos os direitos reservados. Proibida a reprodução total ou parcial, de qualquer forma ou qualquer meio eletrônico ou mecânico, sem permissão expressa da editora (Lei 9.610, de 19/02/98).


			[image: ]


			[CIP]


			Dados Internacionais da Catalogação na Publicação


			Souza, Ricardo Luiz de.- 


			S729c 1896-1949: entre ciclos e recomeços. Ricardo Luiz de Souza. 1a edição. Cotia, São Paulo: Editora Cajuína, 2022. [A trajetória do cinema brasileiro: 1896-2022. v. 1].


			ISBN 978-85-54150-98-3 (Impresso)


ISBN 978-85-54150-95-2 (Epub)


			1. Cinema 2. História 3. Crítica


			I. Ricardo Luiz de Souza  II. Título


			[image: ]


			CDD 791


			ÍNDICE PARA CATÁLOGO SISTEMÁTICO:


			1. Cinema: Brasil - história


			2. Cinema: crítica






[image: CATALOGebooktransparente]



		


		

			

			


		




		

			EPÍGRAFE


			



O cinema é o modo mais direto 


			de entrar em competição com Deus


			[ Federico Fellini ]


		




		

			APRESENTAÇÃO






			Louis B. Mayer, fundador e chefe de estúdio da Metro Goldwyn-Mayer no período áureo de Hollywood, observou uma vez que qualquer filme da série Andy Hardy, estrelada por Mickey Rooney e que abrangeu 16 filmes entre 1937 e 1958, foi mais lucrativo do que Cidadão Kane, de Orson Welles, não havendo o que contestar em relação a esta afirmação.


			Ela salienta uma obviedade, que é o sentido mercadológico da produção hollywoodiana, o que não impediu que alguns dos melhores filmes de todos os tempos – inclusive, evidentemente, o próprio Cidadão Kane – fossem realizados por estúdios hollywoodianos, e pela própria Metro, enquanto o estúdio esteve sob a direção de Mayer.


			Esta afirmação aponta, ainda, para o que seria uma característica não apenas da produção hollywoodiana, mas também das cinematografias de todos os países, incluindo a brasileira. Todos possuem um punhado maior ou menor de obras-primas, porém a massa dos filmes produzidos é composta de obras medianas ou medíocres, e seria uma perda imensa restringir o conhecimento da história do cinema aos grandes filmes que um dia foram feitos.


			Seria destituído de sentido colocar o filme de Orson Welles no mesmo patamar qualitativo de um filme da série Andy Hardy, mas o sucesso comercial destes filmes indica que eles souberam corresponder aos anseios do espectador médio, e que não devem ser meramente ignorados quando se trata de compreender a história de Hollywood.


			Da mesma forma, quando se trata de compreender a trajetória do cinema brasileiro em sua totalidade temporal, isso deve ser realizado a partir dos estudo dos grandes momentos deste cinema, e filmes como Limite, de Mário de Peixoto, e Macunaíma, de Joaquim Pedro de Andrade, não podem ser ignorados, sob pena de lacunas serem criadas.


			Não é possível, entretanto, compreender esta cinematografia deixando de lado a maioria de filmes medíocres, medianos, ou mesmo uma grande quantidade de bons filmes que não podem ser alçados à condição de obras-primas, e não tiveram esta pretensão. São estes filmes que estabeleceram o indispensável contato com um público mais amplo, além de permitir a análise de um imaginário do qual permaneceram como representantes.


			Em A trajetória do cinema brasileiro, 1896-2023, os marcos temporais já encontram-se delimitados no título da obra, e a sua abrangência analítica, ao longo dos volumes nos quais ela se divide, tem como objeto as diversas etapas, tendências e movimentos do cinema brasileiro. Serão estudadas obras-primas e filmes medíocres, obras célebres e outras que um dia foram famosas e mal são lembradas nos dias de hoje, e mesmo filmes que nunca alcançaram algum tipo de repercussão, mas nem por isso são desprovidos de relevância para a compreensão do cinema brasileiro. Uma análise da totalidade da produção brasileira seria inviável, não sendo este o meu objetivo; mas, a abordagem de centenas de filmes ao longo de toda a história deste cinema permitirá oferecer ao leitor um painel amplo e crítico de nossa cinematografia, e este sim é o meu objetivo.


			Este primeiro volume, intitulado 1896-1949: entre ciclos e recomeços, apresenta um debate sobre o cinema produzido no Brasil até a década de 1920, que é um debate sobre imagens que um dia existiram, mas que, maciçamente, perderam-se para sempre, restando apenas alguns fragmentos. Nas duas décadas seguintes, uma parcela do que foi produzido se salvou, mas, de uma forma geral, houve um desaparecimento de grande parte do acervo em incêndios, ou por conta da precariedade com a qual o material com as imagens era preservado, isto quando ele não foi pura e simplesmente descartado. Os incêndios que, por mais de uma vez, atingiram a Cinemateca Brasileira foram especialmente danosos.


			É a partir de 1923 que começa a haver uma quantidade maior de filmes preservados em sua totalidade. Mas é a partir deste momento, também, que a produção cinematográfica ganha maior sistematicidade, sempre dentro de limites bastante estreitos, ocorrendo um aumento quantitativo da produção na década de 1920, que culminou com a realização, no início dos anos trinta, das mais importantes obras do cinema mudo brasileiro. E se tomo o ano de 1949 como ponto de chegada, é pelo fato de a criação da Vera Cruz, em São Paulo, e de o início do ciclo das chanchadas da Atlântida, no Rio de Janeiro, terem aberto uma nova etapa da história do cinema brasileiro já no ano seguinte.


			Ao estudar, neste volume, o período da história do cinema brasileiro que vai de 1896 a 1949, me dedicarei, portanto, a uma época que vai desde as primeiras exibições e filmagens até a época que pode ser chamada de Era dos Estúdios. A década de 1950, afinal, foi o único período na história deste cinema em que a produção levada adiante por estúdios como a Atlântida, no Rio de Janeiro, a Vera Cruz e a Maristela, entre outros estúdios paulistas, predominou em termos quantitativos, dominando e determinando os rumos de nossa cinematografia.


			Antes disto tivemos a Cinédia, de presença fundamental nos anos trinta. Antes disto, ainda, tivemos estúdios de existência efêmera, cuja produção, por vezes, não passou de um único filme, e que atuaram ao longo dos ciclos regionais dos anos vinte. E surgiram alguns estúdios de existência mais ou menos breve, que atuariam nas duas décadas seguintes, até o êxito relativamente duradouro, em termos de cinematografia brasileira, da Atlântida.


			Todo este período foi marcado por iniciativas pessoais de alcance e duração limitados, ciclos de existência breve e projetos que nunca foram capazes de alcançar durabilidade, em um mercado no qual o cinema brasileiro raramente foi além da ocupação de nichos em meio ao maciço domínio hollywoodiano. E é esta história feita de recomeços incessantes que pretendo analisar, a partir do estudo de dezenas dos filmes mais significativos que foram feitos na época. É uma história de ciclos, recomeços e surtos cinematográficos desprovidos de continuidade, mas que possuem um ponto em comum precisamente nesta ausência de uma linearidade em termos de produção e exibição. 


			Mas, se o período em que a produção cinematográfica brasileira ganha maior consistência, pelo menos em termos quantitativos, data de 1923, torna-se imprescindível um recuo temporal no sentido de abarcar, mesmo que sumariamente, o período histórico anterior a este ano. Tal período principia em 1896, com a primeira exibição pública e comercial de um filme no Brasil, estando delineados, portanto, os marcos temporais que demarcarão o presente texto.


		




		

			CAPÍTULO 1: AS IMAGENS DESAPARECIDAS






			Se, na história mundial do cinema, a primeira exibição cinematográfica voltada para o público e com venda de ingressos foi promovida pelos irmãos Lumière em 28 de dezembro de 1895, consistindo na exibição de dez filmes curtos, a chegada da novidade em terras brasileiras não tardou. 


			Em 8 de julho de 1896, um exibidor itinerante belga chamado Henri Paille promoveu, no Rio de Janeiro, a exibição de oito filmes curtos, mostrando cenas de cidades europeias. Um ano depois, em 31 de junho de 1897, Paschoal Segretto já inaugurava, no Rio, a primeira sala fixa de cinema, sendo ela a mais antiga sala de cinema carioca e provavelmente brasileira, já que os cinemas anteriores eram ambulantes e instáveis (Araújo, 1976, p. 117). 


			Já havia, portanto, antes da criação da primeira sala de cinema, um mercado exibidor ambulante cuja existência continuou sendo registrada nos anos seguintes, ainda que de forma precária, e prevalecendo a exibição, por parte dos cinematógrafos ambulantes, das chamadas vistas, que consistiam na filmagem documental de paisagens, em um repertório que raramente incluía novos filmes. Entre 1897 e 1898 foram rodados os primeiros filmes, todos eles consistindo em vistas da cidade e registros de eventos cotidianos.


			Apenas dez anos depois ocorreria a estruturação incipiente do mercado exibidor, com a criação de um conjunto de salas, o que se tornou possível a partir do fornecimento de energia elétrica a São Paulo e ao Rio, já havendo vinte salas exibidoras no Rio de Janeiro de 1908. A importância do fornecimento de energia elétrica para a consolidação do mercado exibidor é salientada por Paulo Emílio (Gomes, 1980, p. 88): 






			Se durante aproximadamente uma década o cinema tardou em entrar para o hábito brasileiro, isso foi devido ao nosso subdesenvolvimento em eletricidade, inclusive na Capital Federal. Quando a energia foi industrializada no Rio, as salas de exibição proliferaram como cogumelos.


			



Houve, portanto, um hiato entre criação e estruturação, em relação ao qual Paulo Emílio (Gomes, 1980, p. 41) acentua: 






			Os dez primeiros anos de cinema no Brasil são paupérrimos. As salas fixas de projeção são poucas, e praticamente limitadas a Rio e São Paulo, sendo que os numerosos cinemas ambulantes não alteravam muito a fisionomia de um mercado de pouca significação.


			



Se o cinema de ficção foi criado na França por Georges Méliès – presente à primeira exibição realizada pelos irmãos Lumière –, no Brasil os primeiros filmes “posados” surgiram em 1906, sendo produzidos pelos proprietários das poucas salas de cinema existentes. 


			Os cinemas funcionavam em prédios adaptados, nos quais as separações rígidas de lugares eram pouco viáveis, permitindo, apenas, o estabelecimento de cadeiras de primeira os segunda classe (Souza, 2018). Nestas salas, portanto, ocorreu o desaparecimento da rígida estratificação entre camarotes e galerias que marcava os teatros, a partir dos quais a estratificação socioeconômica era reproduzida em termos espaciais.


			O espaço da exibição cinematográfica foi mais democrático, consequentemente, que o espaço habitual da produção teatral. Neste contexto, em São Paulo, Francisco Serrador – um empresário espanhol radicado no Brasil, e proprietário de salas de exibição – foi o responsável pela realização de O crime da mala. E, em 1909, surgiram os filmes cantados, nos quais os atores por trás da tela dublavam a si próprios.


			É possível afirmar a existência de uma fase áurea, ou de uma bela época do cinema brasileiro neste período? O termo é utilizado, quando Araújo (1976, p. 229) descreve o período: 






			Se 1907 foi o ano do estabelecimento do cinematógrafo no Rio de Janeiro, 1908 pode ser apontado como o início da primeira fase áurea do filme brasileiro, que apenas decresceu nos últimos meses de 1911. 1908 foi também o ano em que o cinema falante tomou um grande impulso. 


			



Por outro lado, definindo a Bela Época existente entre 1907 e 1911 como “uma invenção da historiografia dos anos 50”, Souza (2004, p. 293) afirma: 






			A ilusão era perfeita no momento posterior ao fracasso da industrialização com a Vera Cruz e outras companhias, continuando no início da década de 1960 com a euforia cinemanovista, transformando-se numa compensação psicológica ao subdesenvolvimento que perdurou por décadas.


			



Sem entrar no mérito do uso do termo, ocorreu no Brasil, no início da década de 1910, um processo de criação incipiente de uma cinematografia, assim como ocorreu no mesmo período, por exemplo, na Dinamarca, quando Asta Nielsen se tornou a primeira estrela cinematográfica de projeção internacional, principalmente em filmes dirigidos por seu marido Urban Gad. Foi a época de ouro do cinema dinamarquês, assim como, na segunda metade da década, teria início a época de ouro do cinema sueco.


			Haveria um declínio da produção a partir de 1913, motivado pela concorrência estrangeira, mas, alguns anos depois, surgiriam Benjamin Christensen e Carl Theodore Dreyer, ainda hoje os nomes clássicos do cinema dinamarquês. E assim como ocorreria na Rússia, poucos anos depois, com os filmes de Yevgeni Bauer, entre outros: cinematografias a princípio florescentes, mas que, no caso da Dinamarca, sofreriam uma crise de continuidade a partir da incapacidade de competir com a concorrência externa. Foi um processo semelhante ao ocorrido no Brasil, tal como descrito por Paulo Emílio (Gomes, 1980, p. 57): 






			Embora entre 1912 e 1922 o comércio cinematográfico tivesse se desenvolvido consideravelmente, tornou-se cada vez mais difícil o acesso da produção nacional ao circuito de salas. De um modo geral, os filmes conseguem ser exibidos graças à benevolência de um ou outro proprietário de cinema


			



Por fim, Araújo (1976, p. 368) assinala em relação ao ano de 1911: “Iniciava-se a época dos filmes de arte de longa-metragem, e o filme nacional, ao que parece, não tinha condições necessárias para competir com a massa de fitas estrangeiras que inundava os cinemas cariocas”.


			Mas também há fatores endógenos a serem levados em conta. Desta forma, Freire (2018, v. I, p. 446) acentua: 






			Além do esgotamento da novidade, um dos motivos da crise foi o radical aumento dos impostos alfandegários em 1912. Incidindo sobre a importação de filme impresso e filme virgem, a elevação da taxação implicou a diminuição do número de cópias disponíveis no mercado e o encarecimento da matéria-prima essencial para a produção local.


			



Se Hollywood foi construída por imigrantes europeus pobres e incultos, em sua maioria de origem judaica, o cinema brasileiro, em suas primeiras décadas, também foi um negócio de imigrantes. Paschoal Segretto chegou ao Brasil aos quinze anos e dedicava-se a explorar novidades ligadas à diversão provenientes de Europa, em parceria com José Roberto Cunha Sales, um bicheiro. 


			O cinema para ele, a princípio, foi apenas uma destas diversões. Além de ter criado, em 1898, a Animatographo, considerada a primeira revista especializada em cinema no Brasil, e que durou apenas quatro edições, ele também foi proprietário de casas de espetáculos e de jogos, tendo sido a administração destas casas a sua principal atividade.


			Serrador tampouco se limitou a seus investimentos como produtor e exibidor, tendo sido um dos maiores proprietários de imóveis no Brasil de seu tempo, além de ter introduzido no país o hábito de consumir cachorros-quentes, que vendia em seus cinemas. Em relação a ele, Souza (2018, v. I, p. 42) assinala: 






			A alta lucratividade proporcionada pela exibição lançou Serrador no caminho dos investimentos no Rio de Janeiro, em Belo Horizonte e na Zona da Mata mineira, organizando sob o seu comando a área de exibição mais lucrativa do país, porque era servida da melhor rede de transportes e atingia as cidades mais populosas.


			



Deve ser mencionada, ainda, a importância do distribuidor em relação à formação do mercado exibidor. A presença do distribuidor deu início a um processo de intermediação entre o produtor e o exibidor até então inexistente. E Souza (2018, v. I, p. 22) acentua em relação aos primeiros anos do século XX: “A percepção de que o controle da importação de cópias era o coração do mercado exibidor/distribuidor fez com que cada novo empresário se lançasse nessa via”.


			De uma forma ou de outra os pioneiros não se limitaram ao precário mercado cinematográfico, sendo provenientes também de grupos de teatro amador ligados a associações de imigrantes e sociedades mutuárias de operários (Machado, 1987, p. 100). Já no Rio de Janeiro, um imigrante italiano como Vittorio Capellaro tornou-se figura de destaque.


			Na década de 1910 proliferariam as adaptações literárias e as cavações. É neste contexto que Capellaro começou a atuar no meio cinematográfico, não sendo tão bem-sucedido em termos empresariais quanto seus congêneres. Além de exibidor ambulante no Nordeste ao longo de uma temporada, ele foi, principalmente, produtor e diretor, tendo levado para as telas, entre 1915 e 1917, adaptações de Taunay e do ciclo indianista de José de Alencar, e dirigindo seu último filme em 1935.


			Já as cavações eram documentários, chamados então de “naturais”, e sempre vistos com desconfiança pelos produtores de obras de ficção, uma vez que, frequentemente, eram obras feitas por encomenda, além de cinejornais. Eram produzidos de forma esporádica ou a partir de uma certa periodicidade, e de 1916 a 1935, em meio à precariedade reinante, seus produtores se mostraram especialmente prolíficos.


			Os naturais serviram como uma forma de representação própria; de se ver na tela, servindo como referencial para a construção de uma identidade. Sem o objetivo de alcançar uma estética realista, os realizadores da época chegaram ao realismo por meio do uso de imagens documentais, com o objetivo de atrair o espectador. E havia um sentido político a tornar indispensável o senso de equilíbrio do realizador. Afinal, politicamente, os cavadores ficavam em meio ao jogo de interesses de diferentes dimensões, o que não excluiu, por exemplo, os índios.


			Neste período foi registrada a realização de 51 cinejornais no Brasil, sendo alguns deles especialmente longevos, chegando a alcançar dezenas ou centenas de edições, como foi o caso da Rossi Atualidades, que alcançou 221 edições na década de 1920. Tais cinejornais, ainda, permitiram a manutenção em atividade de um conjunto de profissionais ligados à prática cinematográfica, além de propiciarem, por vezes, o financiamento de filmes de ficção, como foi o caso de Fragmentos da Vida, de José Medina. Situação comum: a renda oriunda dos naturais permitindo a realização dos posados.


			A importância quantitativa da produção documental na década de vinte, bem como sua importância no sentido de viabilizar a realização de obras de ficção, é ressaltada por mais de um autor. Desta forma, Sims (2008, p. 82) acentua: “A partir dos anos 20, é o curta-metragem de não-ficção que pode explicar o crescimento da produção nacional. Em São Paulo e no Rio registram-se cerca de 120 firmas, 20 novos cineastas, alguns brasileiros, como Luis de Barros e José Medina”. Já Bernadet (1995, p. 117) assinala em relação aos anos vinte: “O filme de ficção era antes uma exceção, o mais das vezes facultada pela produção documentária”. 


			Leite (2005, p. 33), igualmente, afirma em relação ao período: 






			Em grande parte, a história dos anos 1920 pode ser caracterizada pela resistência do filme nacional ao cinema norte-americano. Assim, fica nítido porque os documentários e os cinejornais foram de suma importância para o cinema nacional nessa década.


			



E Morettin (2011, p. 153) exemplifica: 






			Não houve cinegrafista sem encomendas de filmagens nos anos em que ocorreram a Exposição Internacional do Centenário da Independência do Brasil, evento inaugurado em 7 de setembro de 1922 e encerrado em 3º de junho de 1923 na cidade do Rio de Janeiro.


			



O cinema brasileiro precisou enfrentar no período, por outro lado, a consolidação da hegemonia hollywoodiana no mercado exibidor, obtida no âmbito de um processo global que não deixaria o Brasil de fora. Coube ao cinema brasileiro, em uma dinâmica que ainda hoje se mantém, ocupar o espaço restante, sem desfrutar de uma posição consolidada em seu próprio mercado. 


			O cinema brasileiro, em meio a este contexto, tornou-se anômalo perante os olhos de seu público, que naturalizou os padrões importados e passou a defini-los como a norma a ser seguida em termos de imagens e imaginários cinematográficos. As paisagens brasileiras tornaram-se destoantes quando levadas para a tela, com os gêneros hollywoodianos passando a ser as divisões da produção cinematográfica usuais e validadas pelo público, relegando a produção nacional a uma atmosfera de alheamento.


			A hegemonia hollywoodiana pode ser constatada em termos numéricos, com a proporção de filmes norte-americanos, conforme dados da censura, sendo de 71% em 1927, de 85% em 1925, e de 86% em 1929. (Machado, 1987, p. 107). E tal hegemonia abrangeu também o mercado exibidor, no qual os estúdios hollywoodianos tiveram uma presença crescente. A Paramount, em 1926, adquiriu duas salas de exibição na cidade de São Paulo, com a MGM, mais tarde, passando a construir os seus próprios cinemas Alguns anos mais tarde, foi a vez da MGM, que passou a construir os seus próprios cinemas, o que levou à consolidação dos filmes norte-americanos no mercado, levando ao desaparecimento da relativa aliança entre produtores e exibidores até então existente (Leite, 2005, p. 26).


			O surgimento do cinema falado, com a proliferação e predomínio dos talkies – contra os quais Charles Chaplin, René Clair e alguns poucos se insurgiriam – foi visto no Brasil, a princípio, como uma possível barreira ao predomínio hollywoodiano, permitindo a abertura do mercado ao filme nacional que, afinal, era falado no idioma do espectador. Mas não foi o que ocorreu. Pelo contrário, o talkie foi aceito sem maiores problemas, com sua influência sendo constatada e ironizada por Noel Rosa em Não tem tradução, com a conclusão do compositor sendo:






			As rimas do samba não são I love you


			E esse negócio de alô boy e alô Johnny


			Só pode ser conversa de telefone


			



Mesmo as expectativas e temores hollywoodianos foram negados pela rapidez e facilidade da aceitação do cinema falado em terras brasileiras, e não apenas nelas, o que Souza (1998, p. 93) salienta: 






			A técnica de condensação dos diálogos e dos letreiros sobrepostos fez progressos e, contra as expectativas dos especialistas da indústria cinematográfica americana, os públicos latino-americanos, inclusive o brasileiro, foram os primeiros a se acostumar aos talkies – como eram conhecidos os filmes falados.


			 


			



Os efeitos da transformação podem ser mensurados em relação a um mercado regional específico, com Pfeil (1995, p. 23) salientando em relação ao cinema gaúcho: 






			A introdução de aparelhos sonoros no cinema – Megaphone, Movietone e Vitaphone – e os impostos atribuídos em razão do novo sistema geram uma crise no mercado, determinando a continuidade de alguns exibidores e o ostracismo de outros, que encerram suas atividades.


			



Temos a frase célebre dita por Norma Desmond, a celebridade do cinema mudo relegada ao esquecimento em Crepúsculo dos deuses, de Billy Wilder, lançado em 1950: “Eu sou grande. Os filmes é que ficaram pequenos”. Norma, em seu ostracismo, representa toda uma legião que ficou para trás em Hollywood ao não conseguir se adaptar ao cinema falado, mas também no cinema brasileiro o caráter brusco e radical da transformação cobrou seu preço.


			Como não havia um star-system no Brasil, o fenômeno de atores e atrizes tendo suas carreiras destruídas não chegou a ocorrer, mas a chegada do cinema falado ocasionou uma transformação geracional que seria bem mais lenta sob outras circunstâncias. Cineastas como Luis de Barros e Humberto Mauro conseguiram se adaptar e manter-se na ativa ainda por décadas, mas a geração em atividade nas décadas de dez e vinte não alcançaria, em sua maioria, a década seguinte, com novos nomes, entre técnicos e cineastas, ocupando o seu lugar. O cinema brasileiro, então, viveria mais uma de suas retomadas, neste processo de ciclos e retomadas da primeira metade do século XX. 


		




		

			CAPÍTULO 2: OS ANOS VINTE E OS CICLOS REGIONAIS






			Não foi estabelecida, nos anos 10 e 20, uma produção capaz de circular de forma homogênea por todo o território nacional. Esgotada a produção carioca no início dos anos 10, a cinematografia brasileira regionalizou-se em ciclos regionais de curta duração e alcance limitado, em que a produção de uma determinada região raramente ia além de suas fronteiras, e sendo que nenhum destes ciclos logrou obter qualquer forma de permanência, à exceção da produção documental, que manteve a sua continuidade.


			 Um padrão foi seguido, em linhas gerais, por todos estes ciclos: um grupo de pessoas, geralmente sem vínculos anteriores com o cinema, se reúne, obtêm alguma forma de financiamento local e se dedica à produção de um filme. Alguns filmes ainda são produzidos a seguir, mas logo surgem alguns fatores dificultantes a serem elencados: 


			a) a escassez ou mesmo o desaparecimento de recursos, findo o entusiasmo inicial; 


			b) a inexistência de um retorno financeiro compensador; 


			c) o bloqueio imposto pelo mercado exibidor; 


			d) a repercussão diminuta obtida pelos filmes; 


			e) a inviabilidade de profissionalização.


			Tudo isto, atuando de forma conjugada, leva à finalização do ciclo, e à tentativa de seus participantes de se manterem ligados ao cinema – embora poucos tenham conseguido, sendo um cineasta como Humberto Mauro uma exceção –, ou à necessidade de se dedicarem a outras atividades profissionais.


			O ponto de partida da produção regional foi a realização em Pelotas, em 1914, de O crime dos banhados, provavelmente o primeiro filme brasileiro de longa-metragem, dirigido por Francisco Santos. Mas não é possível afirmar a realização de um ciclo, uma vez que não chegaram a ser produzidos outros filmes, ao contrário do que ocorreria em Porto Alegre, onde foram realizados seis filmes de ficção entre 1925 e 1933. 


			Embora seja hoje objeto de contestações, o conceito de ciclo regional não pode ser meramente abandonado, mas também não pode ser pensado como uma espécie de entidade totalizante, capaz de abarcar toda a produção do período caracterizado por ele. Afinal, o chamado cinema de cavação abrangeu, quantitativamente, a maioria dos filmes realizados nos anos vinte. E há pelo menos um filme de ficção feito na primeira metade da década de 20 que pode ser mencionado, sem que faça parte de nenhum ciclo regional.


			Este filme é A canção da primavera, dirigido por Igino Bonfioli, em 1923. Nele, embora a trama se passe, como afirmam os intertítulos, em uma fazenda mineira, boa parte da filmagem foi levada adiante no quintal da casa do cineasta, em uma Belo Horizonte na qual ainda não era difícil encontrar cenários rurais. E foi o primeiro filme de ficção de Bonfioli, um imigrante italiano que também seria uma espécie de fotógrafo oficial de Belo Horizonte, e que arregimentou um grupo de teatro amador do qual saíram os atores; eram, portanto, atores amadores, e nomes hoje desconhecidos, como Ari de Castro Viana, Odilardo Costa e Lucinda Barreto.


			O filme estrearia no Rio de Janeiro em 1923, e em julho do mesmo ano a sua estreia belo-horizontina contaria com a presença do prefeito, do representante do governador do estado e do secretário do interior. Trata-se de uma estreia oficial, portanto, direcionada para as elites políticas e sociais mineiras.


			Bonfioli busca prestígio, busca afirmar-se como um artista ligado às tradições mineiras e tenta ser aceito perante as elites intelectuais belo-horizontinas, ainda que em sua condição de autodidata. Para isto, faz um filme, como lemos nos créditos iniciais, sobre os costumes encantadores de Minas, ao mesmo tempo em que adapta uma peça de Anibal Matos, um literato mineiro, membro da Academia Mineira de Letras e do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais.


			Mesmo sendo um filme amador, portanto, o objetivo dos realizadores de A canção da primavera é fazer um filme de prestígio, o que está na origem das pretensões literárias presentes nos intertítulos, sempre carregados do mais puro beletrismo provinciano, e nos personagens falando como se estivessem declamando poemas.


			A trama é simples e se refere a um casamento arranjado por Roldão, o pai do noivo, para cumprir uma promessa feita no leito de morte do avô do noivo, o qual, porém, está apaixonado por outra mulher. Um final trágico ronda a narrativa, mas, com a intervenção de padre Belizário, padrinho, conselheiro e melhor amigo do fazendeiro, tudo se resolve, surgindo, então, o que Belizário chama de maré de noivados.


			O universo descrito na narrativa – os costumes encantadores de Minas – é estritamente patriarcal e ninguém pensa em contestar as ordens do patriarca, sendo ele convencido, por fim, mas não desafiado. E Minas Gerais, tal como descrita em A canção da primavera, está situada fora de qualquer parâmetro geográfico. Não há referências à localização da fazenda, e embora a trama pareça se situar no período da filmagem ela também parece estar situada fora do tempo; uma temporalidade suspensa, presa a valores que Bonfioli define como encantadores, mas que são meramente arcaicos.


			Brites, a mulher de Roldão, definida nos intertítulos como representante exemplar da matrona mineira, vive à sombra do marido e diz estar com os cabelos brancos por causa das “artes dos pretos”; de seus criados, cujo único representante em cena é Bastião, um moleque que surge na narrativa praticando um furto na cozinha da fazenda, mas que também atua como um menino de recados.


			Outro personagem secundário é Juca, um barbeiro que também é poeta e que forma com Salustiana, irmã de Roldão, o par cômico de apaixonados, sendo que, na condição de personagem cômico, ele estrutura a vertente a não ser levada a sério da tradição cultural em relação à qual A canção da primavera se situa como representante.


			Um terceiro personagem secundário, por fim, é Manduca, um violeiro, morador da fazenda. Ele não tem uma função definida nem na fazenda nem na narrativa, limitando-se a entrar e sair de cena com sua viola, sempre cumprimentando e sendo cumprimentado por todos. Mas Manduca também introduz o elemento musical em um filme mudo.


			Há três números musicais em A canção da primavera, nos quais vemos Manduca ao violão, enquanto os intertítulos mostram o que está sendo cantado. É no mínimo curioso um filme mudo ser interrompido por números musicais, mas isso demonstra como o filme de Bonfioli é dependente da palavra, e como as imagens, frequentemente, apenas ilustram o que lemos, o que também deriva da sua busca por respeitabilidade. Afinal, para os realizadores de A canção da primavera, e para as elites culturais das quais o cineasta procura se aproximar, a literatura é mais respeitável do que o cinema. 
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